COLENDA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO

“No estado de São Paulo, a destruição do Cerrado tem contornos dramáticos: no início do século 20, 18,2% do território era coberto pelo Bioma. Cem anos depois resta menos de 1%. Da pequena porção remanescente, menos de 20% está protegida em unidades de conservação ou reservas legais.” (Rede Cerrado - Fonte: TerraClass (satélites Landsat 8 OLI), 2013.

Parecer sobre o Projeto de Lei nº 138/2021

I – RELATÓRIO

Veio ao meu gabinete, para parecer, o Projeto de Lei (PL) encimado, de autoria da Exma. Senhora Deputada Valéria Bolsonaro, que objetiva alterar substancialmente, conforme mais adiante será especificado, a Lei nº 13.550, de 2 de junho de 2009 – lei que dispõe sobre a utilização e a proteção da vegetação nativa do Bioma Cerrado, no Estado de São Paulo, e dá providências correlatas -, incluindo um inciso no artigo 3º; alterando a redação de cinco incisos do artigo 4º; alterando a redação de dois parágrafos do artigo 5º; alterando a redação do artigo 6º e seu parágrafo único; alterando a redação do artigo 7º; alterando a redação do inciso II do artigo 8º, do atual parágrafo único e incluindo três outros parágrafos neste mesmo artigo da Lei.

Precisamente, a primeira alteração que o PL propõe é a inserção do inciso III no artigo 3º da Lei, de modo a definir o que seria, em sentido amplo, área urbana para fins de incidência da norma estadual: “parcela do território, contínua ou não, incluída no perímetro urbano, pelo plano diretor ou por lei municipal específica”.

Em seguida, em seu artigo 2º propõe alterações na redação dos incisos I, II, III, IV e VI do artigo 4º da Lei; destacadamente, buscando veicular normas que relativizam a real necessidade da proteção da vegetação nativa do Bioma Cerrado estadual; dispondo, com a alteração da redação do inciso I, que a eliminação, a supressão, da vegetação será proibida apenas “enquanto” tal eliminação, ou supressão, ‘em qualquer das fisionomias do Bioma Cerrado, colocar em risco a sobrevivência das espécies da flora e da fauna silvestre ameaçadas de extinção’.

No inciso II do artigo 4º, determinam-se as seguintes alterações: de “exercer a função de proteção de mananciais e recarga de aquíferos” para “estiver localizado em áreas de proteção de mananciais legalmente definidas” - de modo a eliminar da Lei apontamento ao fato de a vegetação do Cerrado exercer essencial função de proteção de recarga de AQUÍFEROS.

Adiante, no inciso III do mesmo artigo da Lei, determinam-se as seguintes alterações: de “formar corredores entre remanescentes de vegetação primária ou secundária em estágio avançado de regeneração” para “formar corredores entre remanescentes de vegetação primária ou secundária em estágio médio ou avançado de regeneração, ressalvando o disposto no artigo 8º desta Lei” - tal ressalva remete à “definição”, antes mencionada, do que seria “área urbana”, de modo a favorecer a possibilidade de degradação da vegetação de Cerrado no estado.

No inciso IV, de “Localizada em zona envoltória de unidade de conservação de proteção integral e apresentar função protetora da biota da área protegida conforme definido no plano de manejo”, para “Localizada em zona de amortecimento de unidade de conservação de proteção integral e apresentar função protetora da biota da área protegida, conforme definido no plano de manejo”.

No inciso VI, ainda do mesmo artigo 4º da Lei, de “estiver situada em áreas prioritárias para conservação...” para “estiver situada em área de alta prioridade para conservação” (destacamos); de modo a tornar, com isso, desimportantes áreas que sejam “apenas” prioritárias, e não de “alta prioridade”, para conservação do Cerrado; e, ao final do inciso, ressalva ao quanto determinado no artigo 8º.

O artigo 3º do PL altera os parágrafos 1º e 2º do artigo 5º da Lei. 

No parágrafo primeiro do artigo 5º, a redação é modificada da seguinte forma: de “A concessão de autorização para a supressão prevista no ‘caput’ deste artigo ficará condicionada à comprovação da inexistência de ocupação irregular das áreas de preservação permanente e à existência da reserva legal na propriedade ou à comprovação de sua regularização na forma prevista no artigo 44 da Lei federal nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, no caso de imóveis rurais” para “A concessão de autorização para a supressão prevista no ‘caput’ deste artigo ficará condicionada à comprovação da inexistência de ocupação irregular das áreas de preservação permanente”. 

Sobreleva anotar, a alteração proposta na redação do parágrafo primeiro do artigo 5º serve, basicamente, para eliminar obrigação de manutenção de reserva legal da vegetação de Cerrado ou a comprovação de regularização da área, contrariando, desse modo, completamente, determinação contida no atual Código Florestal (Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012), que impõe, por outro lado, obrigatoriedade de reserva legal em propriedades rurais (artigo 12), sua recomposição (artigo 17, §4º) e a inscrição no Cadastro Ambiental Rural (CAR) (artigo 18), quando necessário o manejo, com plano aprovado pelos órgãos do Sistema Nacional de Meio Ambiente (artigo 17, §1º).

A redação do parágrafo 2º do artigo 5º da Lei é alterada da seguinte forma: de “a supressão de vegetação nativa do Bioma Cerrado” para “a supressão de vegetação nativa de cerrado”.

O artigo 4ª do PL altera a redação do caput do artigo 6º da Lei e seu parágrafo único. O caput do artigo 6º deixa de determinar que “A supressão de vegetação nos estágios médio e avançado de regeneração para as fisionomias cerradão e cerrado ‘stricto sensu’ dependerá de prévia autorização do órgão ambiental competente e somente será autorizada (...)” passando a determinar apenas que “dependerá de prévia autorização do órgão ambiental competente...”.

Adiante, o artigo 5º do PL, altera o trecho final do artigo 7º da Lei para retirar menção ao antigo Código Florestal: de “... nos termos previstos no artigo 44 da Lei federal nº 4771, de 15 de setembro de 1965” para “... nos termos previstos no artigo 66 da Lei Federal nº 12.651 de 25 de maio de 2012”, atual Código Florestal.

O artigo 6º do PL cuida de alterar as normas do artigo 8º da Lei - tratando sobre a eliminação da vegetação de cerrado em áreas urbanas. Nenhuma alteração é feita no caput e no inciso I do artigo. 

Mas, conforme bem apontado por especialistas, em ilustrado texto
 produzido sobre o PL em questão - texto anexado ao presente parecer e intitulado “Alterações propostas na lei do cerrado teriam consequências desastrosas para a conservação do Bioma no Estado de São Paulo” -, a redação do inciso II é alterada para incluir a fisionomia campestre entre as formas de vegetação em fragmentos; além disso, e faixa de 70% da área a ser mantida do fragmento no caso da vegetação em estágio avançado. “O que aparentemente demonstra interesse na ampliação da conservação, em caso de parcelamento do solo ou edificação em área urbana”, mas que, conforme muito bem destacado pelos especialistas: “se revela no sentido oposto quando se analisa os próximos parágrafos”.
De se conferir, “o parágrafo primeiro preconiza que a compensação ambiental nas áreas urbanas seja feita por meio de área equivalente. Ou seja, ‘na prática, reduz substancialmente a obrigatoriedade de se compensar em quatro vezes a área desmatada nos casos de supressão de vegetação dos estágios de regeneração médio e avançado das fisionomias cerradão e cerrado stricto sensu, conforme preceitua o artigo 6º’.

Em seguida, por intermédio do § 2º, o PL busca veicular no artigo 8º da Lei dispensa de obrigação de preservação do Bioma, “nos casos de supressão de vegetação para fins de edificação, em áreas urbanas, em lotes oriundos de parcelamento do solo urbano já registrados no serviço de registro de imóveis competente ou em zonas de indústria, comércio e serviço assim instituídas por Lei, até a data de 02 de junho de 2009”. 

Ademais de admitir, por intermédio do §3º, que “a preservação seja feita em outra área a ser indicada pelo órgão público competente...”, “Quando a área destinada à preservação prevista nos incisos I e II for inferior a 1.000m²”; finalmente, por intermédio da veiculação do §4º no art. 8º da Lei, informa que “Poderão ser incluídas nas áreas verdes as áreas de preservação permanente definidas na Lei Federal nº 12.727/2012.”
É o relatório.
II – FUNDAMENTAÇÃO 

O Projeto de Lei ora analisado é formalmente inconstitucional pela invasão de competência da União para editar normas gerais sobre proteção do meio ambiente (inc. VI do art. 22 da Constituição da República); ademais de materialmente inconstitucional por ofender os princípios da precaução e do ambiente ecologicamente equilibrado (art. 225 da Constituição da República).

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, como se sabe, atribui competências legislativas específicas para cada ente federativo, a fim de garantir a harmonia e a autonomia dos diferentes níveis de poder. Entre as competências da União, previstas no inciso VI do artigo 22 da Constituição, está a de editar normas gerais sobre proteção do meio ambiente.

Assim, um projeto de lei estadual que invada essa competência da União, estabelecendo normas sobre proteção do meio ambiente de forma contrária às já estabelecidas em âmbito federal, deve ser considerado inconstitucional.

A inconstitucionalidade formal, como também se sabe, ocorre quando uma norma é contrária às regras estabelecidas em uma Constituição para a elaboração e aprovação de leis. 
Ao estabelecer relativização ou mesmo dispensar procedimentos cautelares, com a finalidade de fomentar determinada atividade econômica – no caso, notadamente, a especulação imobiliária urbana e rural -, as alterações propostas pelo PL em questão incorrem em ofensa ao art. 24, VI, §§ 1º e 2º, da CF, violando a competência da União para legislar sobre normas gerais de proteção ao meio ambiente.

A proteção do meio ambiente é um tema de extrema importância e deve ser garantido a todos os cidadãos. 

De se repisar, ao estabelecer relativização ou dispensa de procedimentos cautelares, com a finalidade de fomentar determinada atividade econômica, como a especulação imobiliária urbana e rural, as alterações propostas em projetos de lei assim configuram, conforme já foi dito, ofensa direta ao artigo 24, VI, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal. Isso porque tais alterações podem enfraquecer ou até mesmo eliminar as normas gerais de proteção ao meio ambiente estabelecidas pela União.

Cabe destacar que o meio ambiente não é apenas um bem coletivo e difuso, mas direito fundamental previsto no artigo 225 da Constituição Federal. Portanto, a proteção ambiental é dever do Estado e de toda a sociedade, devendo ser assegurada por meio de políticas públicas efetivas.

A especulação imobiliária desenfreada, por sua vez, pode trazer impactos negativos ao meio ambiente, como a degradação de áreas verdes, a poluição do ar e da água, a diminuição da qualidade de vida dos moradores, entre outros. Dessa forma, medidas que visem fomentar essa atividade econômica sem o devido cuidado com o meio ambiente podem comprometer a sustentabilidade ambiental.

Portanto, é necessário que as normas gerais de proteção ao meio ambiente sejam respeitadas e cumpridas, mesmo quando há interesses econômicos envolvidos. A competência da União para legislar sobre proteção ambiental deve ser preservada, a fim de garantir a preservação dos recursos naturais e a qualidade de vida das pessoas.
Com efeito, não é lícito ao legislador estadual, discordar da sistemática definida em normas gerais pela União, dispensando ou adotando procedimentos simplificados, especialmente para tornar mais frágeis e ineficazes a fiscalização e o controle da administração pública sobre empreendimentos e atividades potencialmente danosos ao meio ambiente.
Magistério jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal (STF), na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6650 SC 0111656-72.2020.1.00.0000, lavra da Ministra Cármen Lúcia, (Data de julgamento: 27/04/2021, Tribunal Pleno, Data de Publicação: 05/05/2021), bem esclarece que ‘não é lícito ao legislador estadual dissentir da sistemática definida em normas gerais pela União’, dispensando e adotando ‘normas simplificadas’ que, ‘de forma inequívoca, tornarão mais frágeis e ineficazes a fiscalização e o controle da Administração Pública sobre empreendimentos e atividades potencialmente danosos ao meio ambiente’. 

Ocorre que é exatamente disto que se trata no PL em questão: discordar da sistemática definida em normas gerais pela União, de modo a tornar frágeis a fiscalização e o controle da Administração Pública sobre empreendimentos imobiliários potencialmente danosos ao meio ambiente.
Conforme a especificada lição do STF, é claro que o estabelecimento de normas procedimentais estaduais que tornem menos eficiente a proteção do meio ambiente equilibrado afronta o caput do art. 225 da Constituição da República
, “por inobservar o princípio da prevenção”. 

De se conferir:
Na repartição constitucional de competências administrativas e legislativas referentes à defesa e proteção do meio ambiente se estabeleceu, na dicção de Ingo Sarlet e Tiago Fensterseifer, o federalismo cooperativo ecológico (SARLET, Ingo Wolfgang; FENSTERSEIFER, Tiago. Direito Constitucional Ambiental. 5. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2017. p. 165), incumbindo ao Poder Público, em todos os espaços federados, o dever de defender e preservar o meio ambiente ecologicamente equilibrado (art. 225 da Constituição da República).
Como leciona, entre outros, José Afonso da Silva, naquela norma se detém o núcleo normativo do direito ambiental brasileiro (SILVA, José Afonso. Direito ambiental constitucional. 10. ed. atual. São Paulo: Malheiros, 2013. p. 53).
(...)
Conferiu-se à União, aos Estados e ao Distrito Federal competência concorrente para legislar sobre matérias afetas à proteção e conservação do meio ambiente ecologicamente equilibrado e à responsabilidade por dano ambiental:
“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: (…)
VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição; VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico; VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico”.
... este Supremo Tribunal reconheceu também a competência dos Municípios para legislar sobre proteção do meio ambiente, como se tem na tese fixada no julgamento do Recurso Extraordinário n. 586.224 (Relator o Ministro Luiz Fux, Tribunal Pleno, DJe 8.5.2015, Tema 145 da repercussão geral):

“O município é competente para legislar sobre o meio ambiente com a União e Estado, no limite do seu interesse local e desde que tal regramento seja harmônico com a disciplina estabelecida pelos demais entes federados (art. 24, inciso VI, c/c 30, incisos I e II, da Constituição Federal)”.

Quanto à competência legislativa concorrente não cumulativa, como aquelas expostas no art. 24 da Constituição da República, cabe à União a edição de normas gerais sobre a matéria, ficando para os Estados e para o Distrito Federal o exercício de competência legislativa suplementar (§ 2º do art. 24 da Constituição), afeiçoando a legislação estadual às peculiaridades locais, de forma a superar a uniformização simétrica da legislação federal (HORTA, Raul Machado. Direito Constitucional. 4 ed. rev. e atual. Belo Horizonte: Del Rey, 2003. p. 356).
No que respeita especificamente ao impacto ambiental decorrente do quanto é proposto com o PL ora analisado, inevitável é a constatação dos especialistas no já mencionado artigo intitulado “Alterações propostas na lei do cerrado teriam consequências desastrosas para a conservação do Bioma no Estado de São Paulo”:
... Todavia, como amplamente discutido, se aprovada à alteração que permite que se afrouxem as medidas protetivas da lei nas áreas urbanas, ficaria restrita a formação de corredores de vegetação conforme o inciso III do artigo 4º, o estabelecimento de unidades de conservação em áreas prioritárias (artigo 4º inciso VI), a aplicação de compensação mais gravosa em municípios com baixo (menor que 5%) índice de cobertura vegetal, sem falar na retirada de proteção aos aquíferos e mananciais.

Noutras palavras, objetivamente, impossível defender a aprovação de alterações que permitam afrouxar medidas protetivas da lei, especialmente quando se trata de proteção ambiental. As medidas protetivas existem para preservar o meio ambiente e garantir a qualidade da vida.
Com efeito, a retirada de proteção aos aquíferos e mananciais seria uma medida devastadora, já que essas fontes de água são fundamentais para a sobrevivência de ecossistemas inteiros e para a população que depende delas para o abastecimento.
Portanto, ademais da inconstitucionalidade flagrante do PL em questão, frente às normas veiculadas com a Constituição da República e, por conseguinte, frente, também, às normas veiculadas com a Constituição do Estado de São Paulo, a aprovação de alteração que permita afrouxar as medidas protetivas da lei seria uma irresponsabilidade e colocaria em risco a saúde e a qualidade da vida.

III - CONCLUSÃO
Diante do exposto, de rigor seja reconhecido que o Projeto de Lei ora analisado é formalmente inconstitucional pela invasão de competência da União para editar normas gerais sobre proteção do meio ambiente (inc. VI do art. 22 da Constituição da República); ademais de materialmente inconstitucional por ofender os princípios da precaução e do ambiente ecologicamente equilibrado (art. 225 da Constituição da República). 

É o parecer que ora submeto à apreciação desta colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

São Paulo, 09 de março de 2023.
Emidio de Souza.
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� Idem.


� Constituição Federal, artigo 225, caput: “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.”
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